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Curso de Folha de Pagamento Básica: Formação em Cálculos 

Trabalhistas e Departamento Pessoal Aprenda do zero como calcular 

uma folha de pagamento completa com este curso profissionalizante 

técnico. O conteúdo abrange desde conceitos fundamentais de 

remuneração até os cálculos complexos de INSS, FGTS, IRRF, horas 

extras, adicionais de insalubridade e periculosidade. Ideal para assistentes 

de DP, estudantes de RH e contabilidade que buscam dominar as rotinas 

mensais, o fechamento de folha no eSocial e as obrigações acessórias. 

Garanta segurança jurídica para a empresa e precisão nos pagamentos 

dos colaboradores com base na CLT e na legislação previdenciária 

vigente. 

 

O QUE VOU APRENDER 

 Conceitos fundamentais de salário e remuneração conforme a CLT. 

 Cálculo detalhado de proventos como horas extras, DSR e 

adicionais. 

 Apuração técnica de descontos obrigatórios de INSS, IRRF e faltas. 

 Gestão e recolhimento de encargos sociais e o uso do FGTS Digital. 

 Regras de cálculo para benefícios e descontos legais permitidos. 

 Procedimentos de fechamento de folha mensalista e horista. 

 Operacionalização do eSocial para eventos de remuneração e 

fechamento. 

 Tratamento de provisões de férias e décimo terceiro salário. 

PÚBLICO ALVO 
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 Iniciantes que desejam ingressar na área de Departamento Pessoal 

ou RH. 

 Estudantes de Administração, Contabilidade e Gestão de Pessoas. 

 Auxiliares administrativos que precisam assumir funções de apoio à 

folha. 

 Empreendedores que buscam entender os custos da remuneração 

de seus funcionários. 

 

Módulo 1: Conceitos de Remuneração e Salário 

Aula 1.1 Diferença entre Salário e Remuneração e sua Natureza 

Jurídica 

A base de qualquer cálculo de folha de pagamento reside na compreensão 

técnica da distinção entre salário e remuneração, conceitos 

fundamentados no Artigo 457 da CLT. O salário é a contraprestação 

direta paga pelo empregador ao empregado em função do serviço 

prestado, geralmente fixado em contrato de trabalho. Já a remuneração é 

um conceito mais amplo, englobando o salário base acrescido de outras 

parcelas pagas diretamente pelo empregador, como adicionais, comissões 

e gratificações, além de importâncias pagas por terceiros, como as 

gorjetas. É fundamental que o profissional de Departamento Pessoal 

entenda que nem toda verba paga ao trabalhador possui natureza salarial 

para fins de incidência de encargos sociais e trabalhistas. 

A natureza jurídica da verba determina como ela será tratada 

tributariamente no sistema de folha de pagamento. As verbas salariais são 

aquelas que visam remunerar o trabalho ou o tempo à disposição do 

empregador, gerando encargos de INSS e FGTS. Por outro lado, as 
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verbas de natureza indenizatória visam recompor uma perda ou viabilizar 

a execução do trabalho, como o reembolso de quilometragem ou o auxílio-

creche. Após a Reforma Trabalhista de 2017, houve uma alteração 

significativa no tratamento de prêmios e abonos, que deixaram de integrar 

a remuneração se pagos por liberalidade do empregador em razão de 

desempenho superior. O domínio dessas definições é o que permite ao 

calculista configurar corretamente as rubricas no sistema, garantindo que 

a empresa não pague impostos indevidos e que o colaborador receba 

exatamente o que lhe é de direito, evitando passivos trabalhistas. 

O profissional deve ter em mente que o salário não pode ser reduzido, 

salvo por convenção ou acordo coletivo, conforme o princípio da 

irredutibilidade salarial. No entanto, a composição da remuneração pode 

variar mensalmente devido às verbas variáveis. O fechamento da folha 

exige a análise individualizada dessas rubricas para garantir que o salário-

mínimo ou o piso da categoria seja sempre respeitado. Quando falamos 

em remuneração para fins de eSocial, o cruzamento de dados entre o que 

é pago e as tabelas de incidência é o ponto crítico de auditoria do governo. 

Portanto, diferenciar o salário contratual da remuneração total é a primeira 

habilidade técnica exigida para quem opera no Departamento Pessoal, 

pois impacta diretamente no custo total da folha e no cálculo das provisões 

de férias e décimo terceiro salário ao longo do ano. 

Aula 1.2 Salário Mensalista versus Salário Horista e o Divisor Mensal 

No fechamento da folha de pagamento, a definição da modalidade de 

pagamento, seja ela mensalista ou horista, altera a forma como o cálculo 

é executado no sistema. O empregado mensalista recebe um valor fixo por 

mês, independentemente de o mês ter 28 ou 31 dias. Tecnicamente, para 

fins de cálculo de horas extras ou descontos de faltas, utiliza-se a base de 

30 dias para o cálculo do salário-dia. Já o empregado horista recebe 
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estritamente pelas horas efetivamente trabalhadas no mês, o que torna 

sua remuneração variável conforme o calendário. Para ambos os casos, a 

figura do divisor mensal é crucial. O divisor é o número de horas que o 

funcionário trabalha por mês, utilizado para encontrar o valor do salário-

hora. Para uma jornada padrão de 44 horas semanais, o divisor técnico 

utilizado é o 220. 

Este número 220 é obtido através do cálculo de 44 horas semanais 

divididas por 6 dias úteis e multiplicado pelos 30 dias do mês. Se a jornada 

semanal for de 40 horas, o divisor será 200. Para jornadas de 36 horas 

semanais, o divisor é 180. O cálculo preciso do salário-hora é a premissa 

para todos os outros proventos da folha. Para o mensalista, divide-se o 

salário mensal pelo divisor correspondente. Para o horista, o processo é 

inverso, pois multiplica-se o valor da hora contratual pelo número de horas 

trabalhadas no período. Um erro na escolha do divisor impacta 

negativamente o valor das horas extras e do Descanso Semanal 

Remunerado. É dever do profissional configurar o sistema de folha de 

acordo com a jornada contratada, garantindo que os divisores estejam 

alinhados com a Súmula 431 do TST. 

Além disso, é importante notar que o horista possui o direito ao DSR 

calculado separadamente em folha, enquanto no mensalista o DSR já está 

teoricamente embutido no valor mensal, salvo se houver horas extras. A 

compreensão técnica dessa dinâmica evita erros de interpretação no 

contracheque. Em meses com muitos feriados, o custo do horista para a 

empresa pode variar devido ao cálculo do descanso semanal. O calculista 

deve ser capaz de explicar ao colaborador as variações de fechamento, 

especialmente quando a jornada não é a padrão de oito horas diárias. A 

precisão na aplicação do divisor garante que a base de cálculo para 

adicionais de insalubridade ou periculosidade também esteja correta, uma 
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vez que estes adicionais podem ser calculados sobre o salário base ou o 

salário mínimo, dependendo da norma vigente. 

Aula 1.3 O Salário Mínimo e o Piso Salarial da Categoria 

O salário mínimo nacional é o valor mais baixo que qualquer trabalhador 

no Brasil pode receber para uma jornada completa, conforme estabelecido 

constitucionalmente. No entanto, na prática da folha de pagamento, o 

profissional deve estar atento à hierarquia das normas. Muitas categorias 

profissionais possuem o chamado Piso Salarial, definido em Convenção 

Coletiva de Trabalho ou Acordo Coletivo. O piso salarial da categoria 

sempre prevalece sobre o salário mínimo nacional, desde que seja 

superior a este. Além disso, alguns estados brasileiros adotam o Salário 

Mínimo Regional, que serve como base para categorias que não possuem 

sindicatos organizados ou convenções coletivas específicas naquela 

região geográfica de atuação. 

Tecnicamente, o pagamento de um valor inferior ao piso da categoria 

caracteriza descumprimento de obrigação legal e gera o direito ao 

recebimento das diferenças salariais retroativas com correções. Na 

admissão e nas revisões salariais anuais, conhecidas como data-base, o 

Departamento Pessoal deve consultar o sindicato representante para 

atualizar os valores no sistema. É importante notar que o salário mínimo 

também serve como base de referência para o cálculo do Adicional de 

Insalubridade, salvo se a convenção coletiva estabelecer uma base de 

cálculo mais benéfica. O controle rigoroso desses valores é vital para a 

saúde financeira da empresa e para a manutenção da conformidade 

perante o Ministério do Trabalho, evitando multas administrativas e 

garantindo a subsistência digna do colaborador. 
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O profissional de folha deve monitorar as publicações de decretos federais 

e estaduais no início de cada ano para ajustar os parâmetros do sistema. 

Quando o salário mínimo aumenta, diversas outras bases mudam 

simultaneamente, como a cota do salário-família e as faixas de 

contribuição previdenciária em certos níveis. Ignorar essas atualizações 

pode resultar em recolhimentos de impostos errados. Além do piso, as 

convenções podem estipular gratificações por tempo de serviço, como 

anuênios ou triênios, que passam a integrar o salário para todos os fins 

legais. A análise técnica das cláusulas econômicas das convenções 

coletivas é uma tarefa obrigatória do analista de folha, que deve traduzir o 

texto jurídico em configurações de rubricas e fórmulas de cálculo dentro 

do software de gestão de RH. 

Aula 1.4 Verbas de Natureza Indenizatória na Folha de Pagamento 

As verbas indenizatórias são rubricas que aparecem na folha de 

pagamento, mas que não sofrem a incidência de encargos sociais como 

INSS, FGTS e IRRF. Elas têm como objetivo compensar o trabalhador por 

gastos efetuados ou ressarcir direitos não gozados de forma pecuniária. 

Exemplos comuns incluem o aviso prévio indenizado, a indenização de 

férias não gozadas na rescisão e o terço constitucional de férias 

indenizado. Além dessas, o auxílio-creche, o reembolso de quilometragem 

e as diárias para viagem também possuem natureza indenizatória, desde 

que devidamente comprovadas e não utilizadas para mascarar o 

pagamento de salário real, o que configuraria fraude trabalhista. 

O preenchimento correto dessas rubricas no eSocial é monitorado de perto 

pela Receita Federal. O uso indevido de verbas indenizatórias para reduzir 

a carga tributária da empresa é considerado evasão fiscal. Por exemplo, 

pagar uma gratificação por tempo de serviço como se fosse ajuda de custo 

é um erro técnico grave que pode levar a autuações. O profissional de 
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folha deve garantir que cada pagamento esteja amparado por um 

documento ou dispositivo legal claro. No sistema, essas rubricas devem 

ser configuradas com o código de incidência correto, geralmente o código 

zero para tributos. A distinção clara entre o que é retribuição pelo trabalho 

e o que é reembolso ou compensação é o que define um fechamento de 

folha de alta performance e segurança jurídica. 

Vale ressaltar que, após a reforma de 2017, as ajudas de custo pagas 

mensalmente não integram a remuneração, não se incorporam ao contrato 

de trabalho e não constituem base de incidência de qualquer encargo 

trabalhista e previdenciário, independentemente do seu valor. Isso trouxe 

maior segurança para as empresas reembolsarem despesas de 

ferramentas de trabalho, como internet e eletricidade em regime de home 

office. No entanto, o DP deve manter os comprovantes desses custos para 

fins de auditoria. A configuração técnica dessas verbas na folha exige 

atenção aos códigos de natureza de rubrica do eSocial (Tabela 03), pois 

uma classificação errada pode gerar inconsistências na DCTFWeb e 

impedir a emissão da Certidão Negativa de Débitos da empresa. 

Módulo 2: Jornada de Trabalho e Horas Extras 

Aula 2.1 Cálculo de Horas Extras com Adicionais de 50% e 100% 

O cálculo de horas extras é uma das rotinas mais frequentes e exige 

precisão matemática. A Constituição Federal estabelece que a hora extra 

deve ser paga com um adicional de, no mínimo, 50% sobre o valor da hora 

normal. Para dias de descanso semanal e feriados trabalhados sem 

compensação, o adicional praticado é de 100%. O primeiro passo técnico 

é encontrar o valor do salário-hora utilizando o divisor correto. Por 

exemplo, um funcionário com salário de 3.300 reais e divisor 220 tem uma 

hora normal de 15 reais. Para calcular a hora extra de 50%, multiplica-se 
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15 por 1,5, resultando em 22,50 reais por hora extra. No caso de 100%, o 

valor seria 30 reais por hora extra trabalhada. 

Além do adicional legal, o calculista deve verificar a Convenção Coletiva, 

que pode estipular percentuais maiores, como 60%, 70% ou 80%. O 

cálculo deve considerar a base de cálculo correta, que inclui não apenas 

o salário base, mas também outros adicionais de natureza salarial 

habituais, como insalubridade, periculosidade e gratificações fixas, 

conforme a Súmula 264 do TST. Ignorar esses adicionais na base de 

cálculo das horas extras é um erro comum que gera passivo trabalhista. O 

controle de ponto é o documento que fundamenta este cálculo, devendo o 

profissional de DP conferir as marcações, as tolerâncias de 5 minutos 

(limitadas a 10 minutos diários) e as justificativas para o labor 

extraordinário solicitado pela empresa. 

É importante destacar que o limite legal de horas extras é de 2 horas 

diárias, salvo situações de força maior ou serviços inadiáveis. No sistema 

de folha, cada tipo de hora extra deve ter sua própria rubrica para fins de 

transparência no contracheque e correta informação ao eSocial. O 

profissional deve estar atento também à integração dessas horas extras 

na média para o pagamento de férias, décimo terceiro e aviso prévio. 

Quando as horas extras são habituais, elas passam a compor a 

remuneração média do colaborador para todos os efeitos legais. A 

automação via software de ponto eletrônico ajuda a minimizar erros de 

digitação, mas a conferência humana técnica permanece essencial para 

validar exceções e garantir que os adicionais convencionais estejam 

sendo aplicados rigorosamente. 

Aula 2.2 O Descanso Semanal Remunerado (DSR) sobre Horas Extras 
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O Descanso Semanal Remunerado (DSR) sobre as horas extras é uma 

verba reflexa obrigatória, prevista na Lei 605/49. Tecnicamente, quando o 

funcionário trabalha além da sua jornada normal, ele também deve receber 

um acréscimo proporcional no valor do seu descanso semanal. O cálculo 

do DSR sobre horas extras segue uma fórmula específica: soma-se o valor 

total das horas extras do mês, divide-se pelo número de dias úteis do mês 

e multiplica-se pelo número de domingos e feriados existentes no mesmo 

período. É importante notar que o sábado é considerado dia útil para fins 

deste cálculo, exceto se houver previsão em contrário na convenção 

coletiva da categoria profissional. 

Por exemplo, em um mês com 25 dias úteis e 5 domingos/feriados, se um 

colaborador recebeu 500 reais de horas extras, o cálculo do DSR será 500 

dividido por 25 e multiplicado por 5, totalizando 100 reais de DSR sobre 

horas extras. Este valor deve aparecer em uma linha separada no holerite, 

com sua própria rubrica. O erro no cálculo do DSR é um dos itens mais 

apontados em auditorias trabalhistas. O profissional de folha deve estar 

atento aos meses que possuem feriados no meio da semana, pois eles 

aumentam o multiplicador do DSR e, consequentemente, o custo da folha 

de pagamento. A variação mensal desse cálculo exige que o calculista 

verifique o calendário de cada mês antes de fechar a folha. 

Além das horas extras, o DSR também incide sobre outros adicionais 

variáveis, como o adicional noturno e as comissões. Para o empregado 

mensalista, o DSR sobre o salário base já está incluso no pagamento 

mensal, mas sobre as verbas variáveis o reflexo é obrigatório e deve ser 

calculado à parte. O eSocial exige a discriminação exata desses reflexos. 

Um detalhe técnico relevante é que, se o colaborador faltar sem 

justificativa durante a semana, ele pode perder o direito ao recebimento do 

DSR daquela semana, conforme o Artigo 6º da Lei 605/49. No entanto, 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

essa prática de desconto do DSR por falta deve ser aplicada com cautela 

e rigor documental, garantindo que o colaborador tenha sido advertido e 

que a política da empresa seja clara quanto à pontualidade e assiduidade. 

Aula 2.3 Horas Extras Noturnas e a Hora Reduzida Noturna 

O trabalho realizado no período noturno, compreendido entre as 22 horas 

de um dia e as 5 horas do dia seguinte em áreas urbanas, possui regras 

de cálculo específicas que encarecem o valor da hora trabalhada. O 

primeiro ponto técnico é o adicional noturno, que deve ser de no mínimo 

20% sobre a hora diurna. No entanto, quando um funcionário realiza horas 

extras durante o período noturno, ocorre o chamado cálculo cumulativo: 

aplica-se primeiro o adicional noturno sobre o valor da hora normal e, 

sobre esse resultado, aplica-se o percentual da hora extra. Ou seja, a hora 

extra noturna é consideravelmente mais cara que a hora extra diurna 

devido a essa sobreposição de adicionais legais. 

Outro fator crítico é a hora reduzida noturna. Por determinação do Artigo 

73 da CLT, a hora noturna não possui 60 minutos, mas sim 52 minutos e 

30 segundos. Na prática, isso significa que a cada 52 minutos e meio 

trabalhados relógio, o funcionário tem direito ao recebimento de 1 hora de 

trabalho. Para converter horas relógio em horas noturnas no sistema de 

folha, utiliza-se o coeficiente de 1,142857 (que é o resultado da divisão de 

60 por 52,5). Assim, se um colaborador trabalhou 7 horas relógio no 

período noturno, ele deve receber por 8 horas (7 x 1,1428). Este cálculo é 

fundamental para a correta apuração da jornada e para evitar alegações 

de não pagamento de tempo à disposição do empregador. 

O profissional de folha deve estar atento à prorrogação do trabalho 

noturno. Súmula 60 do TST estabelece que, se a jornada é cumprida 

integralmente no período noturno e se prorroga para o período diurno 
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(após as 5h), o adicional noturno também deve incidir sobre as horas 

trabalhadas após o amanhecer. Este é um detalhe técnico que muitos 

sistemas de folha não automatizam corretamente e exige intervenção 

manual do analista. O registro detalhado dessas horas no eSocial é 

monitorado para garantir o cumprimento das normas de saúde e 

segurança, uma vez que o trabalho noturno é considerado mais penoso 

ao organismo humano. A precisão nestes cálculos garante a integridade 

do pagamento de profissionais como vigilantes, porteiros e operadores de 

produção em turnos ininterruptos. 

Aula 2.4 Banco de Horas e Compensação na Folha de Pagamento 

O banco de horas é um sistema de compensação que permite que as 

horas trabalhadas além da jornada normal sejam compensadas com 

folgas ou reduções de jornada em outros dias, em vez de serem pagas 

como horas extras. Após a Reforma Trabalhista, o banco de horas pode 

ser pactuado por acordo individual escrito, desde que a compensação 

ocorra no período máximo de seis meses. Se a compensação for prevista 

para um período de até um ano, é obrigatória a participação do sindicato 

via convenção ou acordo coletivo. Tecnicamente, o profissional de DP 

deve gerenciar o saldo desse banco mensalmente, garantindo que os 

lançamentos de créditos e débitos estejam corretos no sistema de ponto. 

Um ponto técnico essencial é que, se o contrato de trabalho for rescindido 

e o colaborador possuir saldo positivo no banco de horas, essas horas 

devem ser pagas na rescisão como horas extras, utilizando o valor do 

salário atualizado no momento da saída, acrescido do adicional legal ou 

convencional. Por outro lado, se o banco de horas for fechado ao final do 

período de validade (seja 6 meses ou 1 ano) e houver saldo credor, o 

pagamento deve ser processado na folha do mês subsequente como hora 

extra. O analista de folha deve monitorar os limites de horas acumuladas 
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para evitar que o colaborador exceda o limite de segurança ou que a 

empresa acumule um passivo financeiro oculto muito elevado de horas a 

pagar. 

A compensação de jornada também pode ocorrer dentro do próprio mês 

(acordo de compensação mensal), como na jornada de segunda a sexta 

para compensar o sábado. Neste caso, não há formação de banco de 

horas propriamente dito, mas sim uma distribuição da carga horária 

semanal. O profissional de folha deve garantir que exista um documento 

assinado pelo empregado concordando com esse regime. É vedada a 

prestação de horas extras habituais em regimes de compensação sem a 

devida formalização, sob risco de invalidar o acordo e obrigar a empresa 

ao pagamento de todas as horas extras com adicional. A gestão do banco 

de horas exige transparência, sendo recomendável que o colaborador 

receba mensalmente um extrato de seu saldo de horas para 

acompanhamento e ciência. 

Módulo 3: Adicionais e Gratificações 

Aula 3.1 Adicional de Insalubridade: Graus e Base de Cálculo 

O adicional de insalubridade é um direito garantido aos trabalhadores 

expostos a agentes nocivos à saúde acima dos limites de tolerância 

fixados pelo Ministério do Trabalho, conforme a NR-15. Tecnicamente, a 

insalubridade é classificada em três graus: mínimo (10%), médio (20%) e 

máximo (40%). Um ponto de grande debate técnico e jurídico é a base de 

cálculo. Pela literalidade do Artigo 192 da CLT, o adicional incide sobre o 

salário-mínimo nacional. No entanto, convenções coletivas podem 

estabelecer que o cálculo seja feito sobre o salário base da categoria ou 

sobre o piso salarial, o que deve ser rigorosamente observado pelo 

profissional de Departamento Pessoal para evitar pagamentos a menor. 
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Para que a empresa comece a pagar a insalubridade, é indispensável a 

existência de um laudo técnico elaborado por médico ou engenheiro do 

trabalho (LTCAT ou PGR). O profissional de folha não deve decidir o grau 

de insalubridade por conta própria; ele deve seguir estritamente o que 

consta no laudo técnico e nas informações de Segurança e Saúde no 

Trabalho (SST) enviadas ao eSocial via evento S-2240. Se a empresa 

fornecer Equipamentos de Proteção Individual (EPI) que neutralizem 

totalmente o risco, o adicional pode deixar de ser pago, desde que o laudo 

técnico atualizado confirme a neutralização e a entrega dos EPIs esteja 

devidamente documentada e assinada pelo trabalhador. 

Na folha de pagamento, o adicional de insalubridade tem natureza salarial 

e integra a base de cálculo de todos os encargos (INSS, FGTS e IRRF), 

além de refletir no cálculo de férias, décimo terceiro salário, aviso prévio e 

horas extras. Quando um funcionário que recebe insalubridade faz horas 

extras, a base de cálculo da hora extra deve ser a soma do salário base 

com o valor do adicional de insalubridade. O domínio técnico dessas 

integrações é vital para o correto fechamento da folha. O analista deve 

estar atento para cessar o pagamento caso o colaborador seja transferido 

para um setor ou função que não possua exposição aos agentes nocivos, 

garantindo que o prontuário do funcionário reflita fielmente as condições 

reais de trabalho. 

Aula 3.2 Adicional de Periculosidade e sua Base sobre o Salário Base 

Diferente da insalubridade, que visa compensar danos graduais à saúde, 

o adicional de periculosidade é devido a trabalhadores expostos a riscos 

imediatos de vida, como inflamáveis, explosivos, energia elétrica, radiação 

ionizante ou atividades de segurança pessoal/patrimonial, conforme a NR-

16. Tecnicamente, o adicional de periculosidade possui um percentual fixo 

de 30% e, por regra legal, sua base de cálculo é o salário base do 
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empregado, e não o salário mínimo. Não existem graus (mínimo, médio ou 

máximo) para a periculosidade; ou o risco existe e o adicional é pago 

integralmente, ou o risco não existe. 

Uma exceção técnica importante refere-se aos eletricitários, cujo cálculo 

pode ter bases diferenciadas dependendo da época da contratação, mas 

para a regra geral da CLT, o cálculo é direto sobre o salário contratual. O 

adicional de periculosidade também possui natureza salarial, incidindo 

todos os encargos sociais e trabalhistas. Na folha de pagamento, ele deve 

constar em rubrica separada. É importante destacar que o trabalhador não 

pode, em regra, acumular os adicionais de insalubridade e periculosidade. 

Caso ele esteja exposto a ambos os riscos, ele deve optar pelo que lhe for 

mais benéfico financeiramente, conforme o Artigo 193, § 2º da CLT. 

A integração da periculosidade no cálculo de horas extras e adicional 

noturno é obrigatória. Assim como na insalubridade, o pagamento deve 

ser fundamentado em laudo técnico pericial. Para o eSocial, a informação 

de periculosidade deve estar alinhada com as tabelas de ambientes de 

trabalho e agentes nocivos. O profissional de folha deve estar atento a 

mudanças nas funções: se um colaborador deixa de atuar em área de 

risco, o adicional é removido da folha. A manutenção do pagamento sem 

o risco real gera custo desnecessário para a empresa e pode criar um 

direito adquirido questionável judicialmente. A precisão na identificação da 

base de cálculo e a correta aplicação do percentual garantem a 

conformidade legal do fechamento mensal. 

Aula 3.3 Adicional Noturno: Cálculo e Integrações em Outras Verbas 

Como estudado anteriormente, o trabalho noturno exige o pagamento de 

um adicional de no mínimo 20% para trabalhadores urbanos. 

Tecnicamente, na folha de pagamento, o adicional noturno é calculado 
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sobre o valor da hora normal. Se um colaborador recebe 20 reais por hora, 

o adicional noturno será de 4 reais por hora trabalhada entre as 22h e 5h. 

O analista de folha deve somar todas as horas noturnas do mês (já 

considerando a redução da hora para 52,5 minutos) e multiplicar pelo valor 

do adicional. Este valor total do adicional noturno do mês gera, 

obrigatoriamente, o reflexo no Descanso Semanal Remunerado, seguindo 

a mesma fórmula das horas extras. 

O adicional noturno tem natureza salarial e compõe a base de cálculo para 

INSS, FGTS e IRRF. Além disso, ele deve ser integrado às médias de 

férias e 13º salário. Um ponto técnico de atenção é que o adicional noturno 

faz parte da base de cálculo da hora extra noturna. Se o sistema de folha 

calcular a hora extra apenas sobre o salário base, ignorando o adicional 

noturno nas horas trabalhadas à noite, haverá um erro de pagamento. A 

habitualidade no recebimento do adicional noturno também gera o direito 

de sua integração no cálculo de indenizações e aviso prévio. O profissional 

de DP deve ser capaz de conferir se o software está realizando essas 

sobreposições de verbas conforme a jurisprudência dominante. 

Outro detalhe é o trabalho noturno rural, que possui horários e percentuais 

diferentes: 25% de adicional e horários que variam entre a pecuária (20h 

às 4h) e a lavoura (21h às 5h), sem a redução da hora para 52,5 minutos. 

O domínio dessas especificidades evita erros grosseiros em empresas que 

possuem frentes de trabalho distintas. No eSocial, as rubricas de adicional 

noturno devem estar vinculadas corretamente à natureza da verba para 

que o cruzamento de dados com a jornada de trabalho enviada não aponte 

inconsistências. A gestão correta desta verba garante o cumprimento da 

função social de compensar o trabalhador pelo desgaste superior causado 

pelo trabalho em período de repouso natural. 

Aula 3.4 Comissões, Gratificações e Prêmios de Desempenho 
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As comissões são verbas variáveis pagas geralmente a vendedores com 

base em um percentual sobre as vendas ou metas atingidas. 

Tecnicamente, a comissão possui natureza salarial e deve ser registrada 

na CTPS. Na folha de pagamento, a comissão gera reflexo obrigatório no 

DSR. Para calcular o DSR sobre comissão, divide-se o valor total das 

comissões pelo número de dias úteis do mês e multiplica-se pelo número 

de domingos e feriados. Este é um cálculo que frequentemente apresenta 

erros em fechamentos manuais. As comissões também integram a base 

de cálculo para médias de férias e 13º salário, sendo necessário manter 

um histórico mensal desses valores para o cálculo das médias aritméticas. 

As gratificações de função, pagas a ocupantes de cargos de confiança 

(como gerentes e diretores), também integram o salário para todos os 

efeitos legais. Já os prêmios, conforme a nova redação do Artigo 457 da 

CLT dada pela Reforma Trabalhista, são bens, serviços ou valores em 

dinheiro pagos a empregados, de forma individual ou coletiva, em razão 

de desempenho superior. Se o prêmio atender a esses requisitos de 

liberalidade e desempenho extraordinário, ele não integra a remuneração, 

não se incorpora ao contrato e não sofre incidência de encargos sociais e 

trabalhistas. Esta é uma ferramenta técnica poderosa para incentivar a 

produtividade sem onerar excessivamente a folha de encargos. 

Contudo, o profissional de DP deve ser cauteloso: se o "prêmio" for pago 

mensalmente em valor fixo a todos os funcionários sem critério de 

desempenho, ele perde sua característica indenizatória e passa a ser 

considerado salário disfarçado, sujeito a autuação e cobrança de encargos 

retroativos. No eSocial, as rubricas de prêmios devem ser informadas com 

códigos que indiquem a ausência de incidência, mas a empresa deve ter 

evidências (como uma política de prêmios ou avaliações de desempenho) 

que justifiquem o pagamento. O domínio técnico sobre a natureza de cada 
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gratificação e prêmio permite ao analista de folha orientar a gestão sobre 

as melhores formas de remunerar a equipe mantendo a segurança jurídica 

e a eficiência tributária da empresa. 

Módulo 4: Descontos Obrigatórios e Previdenciários 

Aula 4.1 INSS: Tabela Progressiva e Alíquotas Efetivas 

A contribuição previdenciária do empregado (INSS) é um desconto 

obrigatório que sofreu grandes mudanças com a Reforma da Previdência 

de 2019. Tecnicamente, o cálculo deixou de ser sobre uma alíquota única 

aplicada ao total do salário e passou a ser feito de forma progressiva, 

semelhante ao Imposto de Renda. Existem quatro faixas de alíquotas: 

7,5%, 9%, 12% e 14%. O cálculo deve ser feito por fatias de salário. Por 

exemplo, se um funcionário ganha 3.000 reais, ele paga 7,5% sobre a 

primeira faixa (até o limite do salário mínimo), depois a diferença até a 

segunda faixa em 9%, e o restante em 12%, respeitando os limites de cada 

faixa estabelecidos anualmente pelo governo. 

O resultado final desse cálculo por fatias é o que chamamos de alíquota 

efetiva, que é o percentual real que o funcionário paga sobre o seu salário 

total. Existe um teto máximo de contribuição; salários que ultrapassam o 

limite do teto da previdência têm seu desconto travado no valor máximo 

estabelecido para aquele ano. O profissional de folha deve estar atento 

para atualizar essas tabelas anualmente em janeiro, assim que o governo 

publica as novas faixas. O desconto do INSS deve ser informado no 

eSocial e o valor retido deve ser repassado ao governo via DCTFWeb. O 

erro no cálculo do INSS pode gerar prejuízo ao funcionário (se descontado 

a mais) ou multas à empresa (se descontado a menos e não repassado 

corretamente). 
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Além do salário base, o INSS incide sobre quase todas as verbas salariais: 

horas extras, adicionais de insalubridade, periculosidade, noturno e 

comissões. Não incide sobre verbas indenizatórias, salário-família e 

benefícios como vale-transporte dentro dos limites legais. O sistema de 

folha deve ser configurado para separar o que é base de INSS do que não 

é. Em casos de múltiplos vínculos (colaborador que trabalha em duas 

empresas), o analista de folha deve solicitar o contracheque da outra 

empresa para garantir que o desconto somado não ultrapasse o teto do 

INSS. A precisão no cálculo da contribuição previdenciária é fundamental 

para garantir o acesso do trabalhador aos benefícios de auxílio-doença, 

salário-maternidade e aposentadoria futura. 

Aula 4.2 IRRF: Base de Cálculo, Deduções e Tabela Progressiva 

O Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) é outro desconto obrigatório 

para salários que ultrapassam a faixa de isenção estabelecida pela 

Receita Federal. O cálculo do IRRF é feito após a dedução do valor do 

INSS e de outras deduções permitidas por lei. Tecnicamente, a fórmula é: 

(Base de Cálculo x Alíquota) - Parcela a Deduzir. A base de cálculo do 

IRRF é a remuneração bruta menos o valor do INSS descontado, menos 

o valor por dependente (conforme tabela da RFB) e menos eventual valor 

de pensão alimentícia paga. As alíquotas variam de isento a 27,5% e o 

cálculo também é feito de forma progressiva. 

Recentemente, foi introduzido o Desconto Simplificado opcional. O 

profissional de folha ou o sistema deve comparar qual cálculo é mais 

vantajoso para o trabalhador: o cálculo tradicional com todas as deduções 

permitidas (INSS, dependentes, etc.) ou o cálculo utilizando o desconto 

simplificado padrão. O sistema deve aplicar automaticamente o que 

resultar em menor imposto para o colaborador. Este é um detalhe técnico 

novo que exige atenção dos operadores de folha para garantir a 
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conformidade com as instruções normativas da Receita Federal. O valor 

retido do IRRF deve ser recolhido pela empresa em guia única (DARF) 

gerada no portal da DCTFWeb após o fechamento do eSocial. 

Os dependentes para fins de IRRF devem estar devidamente cadastrados 

e com CPF informado, independentemente da idade. É vedada a utilização 

do mesmo dependente por pai e mãe se ambos trabalharem e declararem 

imposto separadamente, salvo regras específicas. O controle rigoroso 

dessas informações no prontuário do funcionário é o que dá suporte legal 

ao desconto efetuado. Erros na retenção do IRRF podem levar a empresa 

a ser responsabilizada pelo pagamento do imposto não retido, além de 

multas que podem chegar a 75% do valor devido. A transparência no 

demonstrativo de pagamento, detalhando a base de cálculo utilizada e as 

deduções aplicadas, é essencial para evitar dúvidas e reclamações do 

colaborador no momento de sua declaração anual de ajuste. 

Aula 4.3 Faltas, Atrasos e o Impacto no DSR e Férias 

As faltas injustificadas e os atrasos são descontos realizados quando o 

funcionário deixa de cumprir sua jornada contratual sem um motivo 

legalmente aceito (como atestados médicos, falecimento de parentes 

próximos ou casamento). Tecnicamente, para calcular o valor da falta, 

divide-se o salário por 30 e multiplica-se pelo número de dias de falta. Para 

atrasos, utiliza-se o valor do salário-hora multiplicado pelo tempo de atraso 

convertido em decimal. Um ponto técnico crítico é o impacto da falta 

injustificada no Descanso Semanal Remunerado. Conforme a Lei 605/49, 

o funcionário que não cumpre integralmente sua jornada semanal perde o 

direito à remuneração do DSR daquela semana. 

Na prática, isso significa que uma falta na terça-feira pode resultar no 

desconto do dia da falta mais o desconto do domingo (DSR). Esse 
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procedimento deve ser adotado com critério e estar previsto na política da 

empresa. Outro impacto severo das faltas injustificadas ocorre no direito a 

férias. O Artigo 130 da CLT estabelece uma tabela de proporcionalidade: 

se o colaborador tiver mais de 5 faltas injustificadas no período aquisitivo, 

seus dias de férias começam a diminuir. Se tiver mais de 32 faltas, ele 

perde totalmente o direito ao gozo e ao pagamento de férias daquele 

período. O profissional de DP deve monitorar esses limites no sistema para 

não conceder férias indevidas. 

As faltas também reduzem a base de cálculo para o 13º salário, caso o 

colaborador não trabalhe pelo menos 15 dias dentro de um determinado 

mês. Nesses casos, aquele mês não é computado como 1/12 para o 

cálculo do benefício. O controle rigoroso do espelho de ponto e o 

lançamento correto das faltas (com seus respectivos códigos de 

justificativa) garantem que os descontos sejam justos e legais. É 

importante lembrar que o desconto de faltas e atrasos também reduz a 

base de cálculo de INSS e FGTS do mês, uma vez que a remuneração 

bruta será menor. A gestão de assiduidade, portanto, reflete diretamente 

em todos os campos da folha de pagamento e exige uma comunicação 

clara entre os gestores de área e o Departamento Pessoal. 

Aula 4.4 Pensão Alimentícia e Outros Descontos Autorizados 

A pensão alimentícia é um desconto realizado na folha de pagamento por 

determinação judicial. O profissional de DP recebe um ofício da justiça 

detalhando o percentual a ser descontado e sobre quais verbas ele deve 

incidir (geralmente sobre o rendimento líquido, incluindo horas extras e 

adicionais, mas excluindo verbas indenizatórias). Tecnicamente, este é um 

desconto prioritário e deve ser calculado com exatidão matemática. O 

valor descontado do funcionário não pertence à empresa e deve ser 

depositado na conta indicada no ofício judicial dentro do prazo 
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estabelecido. O descumprimento desta ordem judicial pode acarretar 

responsabilidade civil e até criminal para o representante legal da 

empresa. 

Além da pensão, existem outros descontos autorizados previstos no Artigo 

462 da CLT. A regra geral é a intangibilidade do salário (o salário não pode 

ser mexido), mas são permitidos descontos resultantes de adiantamentos, 

de dispositivos de lei ou de convenção coletiva. Descontos para benefícios 

como planos de saúde, seguro de vida, previdência privada e convênios 

com farmácias ou supermercados só podem ser efetuados se houver 

autorização prévia e por escrito do colaborador, conforme orienta a 

Súmula 342 do TST. Sem essa autorização, o desconto é considerado 

ilegal e a empresa pode ser obrigada a devolver os valores. 

Outro desconto comum é o de danos causados pelo empregado. Este 

desconto só é lícito se houver concordância prévia no contrato de trabalho 

(para casos de culpa/negligência) ou em caso de dolo (intenção de causar 

o dano). O valor do desconto deve ser razoável e não pode impedir a 

subsistência do trabalhador. Na folha de pagamento, todos esses 

descontos devem estar claramente identificados. O profissional de DP 

deve monitorar o limite de descontos totais; embora não haja um 

percentual fixo na CLT para descontos comuns, a jurisprudência sugere 

que o colaborador deve receber pelo menos 30% de seu salário em 

espécie. O gerenciamento cuidadoso dos descontos autorizados garante 

que a empresa ofereça benefícios sem ferir a legislação protetiva do 

salário. 

Módulo 5: Encargos Sociais e FGTS 

Aula 5.1 FGTS: Alíquotas, Prazos e o Novo FGTS Digital 
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O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) é um encargo patronal, 

ou seja, é uma despesa da empresa e não deve ser descontado do salário 

do trabalhador. Tecnicamente, a alíquota padrão é de 8% sobre a 

remuneração bruta do colaborador, incluindo horas extras, adicionais e 

comissões. Para contratos de aprendizagem, a alíquota é reduzida para 

2%. O valor deve ser depositado mensalmente em conta vinculada do 

trabalhador na Caixa Econômica Federal. Recentemente, o processo de 

arrecadação foi modernizado com o advento do FGTS Digital, que utiliza 

as bases de dados do eSocial para gerar as guias de pagamento (através 

de PIX), substituindo o antigo sistema SEFIP/Conectividade Social. 

O prazo de recolhimento com o FGTS Digital passou para o dia 20 do mês 

subsequente ao trabalhado. O atraso no depósito gera multas e juros 

automáticos calculados pelo sistema. Além disso, a empresa que não 

mantém os depósitos de FGTS em dia fica impedida de obter a Certidão 

de Regularidade do FGTS (CRF), necessária para participar de licitações 

e obter empréstimos bancários. O profissional de folha deve conferir se 

todas as rubricas com incidência de FGTS estão corretamente 

configuradas no eSocial para que a guia do FGTS Digital reflita o valor 

exato devido. Em casos de rescisão sem justa causa, a empresa deve 

pagar a multa rescisória de 40% sobre o saldo total dos depósitos 

realizados durante o contrato. 

É importante monitorar as contas dos colaboradores para evitar 

duplicidade de cadastros de PIS ou erros no CPF que impeçam a 

individualização do depósito. O FGTS Digital trouxe maior agilidade, 

permitindo que o estorno de valores pagos indevidamente ou a 

compensação de créditos sejam feitos de forma muito mais simples 

através do portal. O DP deve estar atento às novas funcionalidades de 

parcelamento de débitos e gestão de guias que o sistema oferece. A 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

transparência na gestão do FGTS é fundamental, pois o colaborador pode 

acompanhar os depósitos em tempo real via aplicativo oficial, e qualquer 

falha no recolhimento é um motivo comum para pedidos de rescisão 

indireta na justiça do trabalho. 

Aula 5.2 Contribuição Previdenciária Patronal e RAT/FAP 

A Contribuição Previdenciária Patronal (CPP) é a parcela que a empresa 

paga à previdência social sobre o total de sua folha de pagamento. Para 

empresas do regime geral (Lucro Real ou Presumido), a alíquota básica é 

de 20% sobre a folha de salários. Empresas do Simples Nacional (Anexos 

I, II, III e V) possuem essa contribuição substituída pelo pagamento mensal 

do DAS, o que reduz significativamente o custo da folha. Além dos 20%, 

existe o encargo referente ao RAT (Risco Ambiental do Trabalho), cujas 

alíquotas variam de 1% a 3% dependendo do grau de risco da atividade 

principal da empresa (CNAE). 

Sobre o RAT incide o multiplicador FAP (Fator Acidentário de 

Prevenção), que varia de 0,5 a 2,0. O FAP é um índice de desempenho 

da empresa em relação à saúde e segurança do trabalho: se a empresa 

tem poucos acidentes de trabalho e afastamentos, seu FAP diminui 

(bonificação), reduzindo o custo do RAT pela metade. Se tem muitos 

acidentes, o FAP aumenta (malus), podendo dobrar o valor do RAT. O 

profissional de folha deve consultar o FAP anualmente no portal da 

previdência e atualizar o parâmetro no sistema de folha. Este é um detalhe 

técnico de gestão financeira que impacta diretamente a competitividade da 

empresa. 

O somatório desses encargos (20% CPP + RAT ajustado pelo FAP) é 

apurado mensalmente após o fechamento do eSocial e recolhido através 

da DCTFWeb em uma guia única chamada DARF Previdenciário. O 
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analista de folha deve saber realizar a conciliação entre o que o sistema 

de folha calculou e o que o portal da Receita Federal está apresentando 

para cobrança. Divergências podem ocorrer por configurações erradas de 

rubricas ou por desatualização cadastral da empresa nos sistemas do 

governo. A gestão eficiente do RAT/FAP exige uma integração forte entre 

o Departamento Pessoal e a área de Segurança do Trabalho, pois a 

prevenção de acidentes reflete em economia direta no pagamento de 

encargos sociais. 

Aula 5.3 Contribuições para Terceiros (Sistema S) e Incidências 

As contribuições para Terceiros, também conhecidas como Outras 

Entidades ou Sistema S, são encargos destinados a instituições como 

SESI/SESC, SENAI/SENAC, SEBRAE, INCRA e Salário-Educação. 

Tecnicamente, as alíquotas variam de acordo com o código de FPAS 

(Fundo de Previdência e Assistência Social) da empresa, podendo chegar 

a um total de 5,8% sobre a folha de pagamento. Assim como a contribuição 

patronal de 20%, as empresas do Simples Nacional (exceto algumas 

exceções específicas do Anexo IV) estão dispensadas desse 

recolhimento, o que representa uma economia considerável no custo total 

do funcionário. 

A definição do código de terceiros correto é baseada na atividade 

econômica da empresa e no seu enquadramento no FPAS. O profissional 

de folha deve configurar esses códigos no cadastro da empresa no eSocial 

(Evento S-1000 e S-1020). Um erro nessa classificação pode levar ao 

pagamento indevido de contribuições para entidades que não representam 

o setor da empresa ou, pior, à falta de pagamento e consequente geração 

de dívidas tributárias. A base de cálculo dessas contribuições é a mesma 

da contribuição previdenciária patronal: o total das remunerações pagas, 
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devidas ou creditadas aos segurados empregados e trabalhadores 

avulsos. 

É importante notar que existem discussões jurídicas sobre o limite da base 

de cálculo para as contribuições de terceiros (o chamado limite de 20 

salários mínimos), o que pode levar algumas empresas a buscarem 

liminares para reduzir este custo. O analista de folha deve estar ciente 

dessas movimentações para aplicar corretamente as decisões judiciais no 

sistema de fechamento, caso a empresa possua processos nesse sentido. 

As contribuições para terceiros também são recolhidas via 

DCTFWeb/DARF. O domínio técnico sobre as alíquotas de terceiros e o 

correto enquadramento no FPAS garante que o custo tributário da folha de 

pagamento esteja otimizado e em conformidade com os regulamentos da 

Receita Federal do Brasil. 

Aula 5.4 Encargos sobre a Folha: Desoneração e Regras Gerais 

A desoneração da folha de pagamento é uma política fiscal que permite a 

certas empresas de setores específicos (como construção civil, tecnologia 

da informação, transporte, têxtil, entre outros) substituir a contribuição 

patronal de 20% sobre os salários por uma alíquota sobre a Receita Bruta 

(CPRB). Tecnicamente, as alíquotas da CPRB variam de 1% a 4,5% do 

faturamento mensal. O objetivo dessa medida é reduzir o custo de 

contratação e estimular a economia em setores intensivos em mão de 

obra. O profissional de folha deve verificar anualmente se a empresa se 

enquadra nas regras de desoneração e se a opção pela CPRB é 

financeiramente vantajosa. 

A opção pela desoneração é manifestada através do pagamento da 

primeira guia de contribuição do ano ou de acordo com as regras vigentes 

de prorrogação da lei. Quando a empresa está desonerada, o sistema de 
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folha deve ser configurado para não calcular os 20% de CPP sobre os 

salários, mas os outros encargos (RAT, Terceiros e o INSS descontado 

dos funcionários) continuam sendo devidos normalmente. No eSocial, 

essa condição deve ser informada no cadastro da empresa para que a 

DCTFWeb gere os valores corretamente. A apuração da CPRB em si é 

feita geralmente pelo setor contábil/fiscal, mas o DP deve fornecer os 

dados da folha para a conciliação final. 

Além da desoneração, existem outros benefícios como a Isenção 

Filantrópica (CEBAS) para entidades de assistência social, saúde e 

educação que atendam aos requisitos legais, as quais ficam isentas da 

cota patronal, RAT e Terceiros. O analista de folha deve ter um perfil 

consultivo para identificar o enquadramento tributário correto da 

organização. A soma de todos os encargos patronais (CPP + RAT/FAP + 

Terceiros) pode representar um acréscimo de até 30% ou mais sobre o 

valor nominal dos salários, o que chamamos de "encargos sobre a folha". 

Compreender tecnicamente cada um desses componentes permite ao 

profissional projetar o custo real de uma nova contratação e sugerir 

melhorias na gestão tributária do capital humano da empresa. 

Módulo 6: Benefícios e Descontos Legais 

Aula 6.1 Vale-Transporte: Limite de Desconto de 6% e Cálculo 

O Vale-Transporte (VT) é um benefício obrigatório instituído pela Lei 

7.418/85 para o deslocamento residência-trabalho. Tecnicamente, a 

empresa é obrigada a fornecer as passagens necessárias e pode 

descontar do funcionário até 6% do seu salário base. O custo que 

exceder esse percentual de 6% deve ser arcado integralmente pela 

empresa. Se o custo total das passagens do mês for inferior a 6% do 

salário, o desconto deve ser limitado ao valor real das passagens 
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fornecidas. Por exemplo: um funcionário que ganha 2.000 reais pode ter 

um desconto de até 120 reais. Se ele usa 200 reais em passagens, a 

empresa paga 80 reais de custo extra. Se ele usa apenas 100 reais, o 

desconto será de 100 reais. 

É fundamental que o colaborador assine um termo de opção ou renúncia 

ao VT. No termo de opção, ele deve informar o endereço residencial e os 

meios de transporte utilizados. Se houver mudança de endereço, o 

documento deve ser atualizado. O benefício do VT não tem natureza 

salarial e não sofre incidência de INSS, FGTS ou IRRF, desde que 

concedido dentro das normas legais. O pagamento em dinheiro do VT é 

vedado pela legislação, salvo se houver previsão específica em 

convenção coletiva, pois o pagamento em espécie pode ser interpretado 

como salário "por fora", atraindo a incidência de encargos retroativos. 

No sistema de folha, o lançamento do desconto de 6% deve ser feito 

mensalmente. O analista deve estar atento a períodos de afastamento, 

férias ou faltas: nesses dias, o funcionário não faz jus ao vale-transporte, 

e a empresa pode descontar os vales não utilizados ou compensar no mês 

seguinte. A gestão eficiente do VT exige o controle das recargas de 

cartões e a verificação de tarifas. É uma infração grave o uso do VT para 

finalidades diferentes do deslocamento ao trabalho, podendo resultar em 

demissão por justa causa em casos comprovados de má-fé ou venda dos 

créditos, desde que as regras da empresa sejam claras e o colaborador 

tenha sido devidamente orientado. 

Aula 6.2 Vale-Refeição e Alimentação sob a Ótica do PAT 

O fornecimento de alimentação, seja através de Vale-Refeição (VR) ou 

Vale-Alimentação (VA), não é uma obrigação direta da CLT, mas é 

comumente estabelecido por Convenção Coletiva de Trabalho. 
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Tecnicamente, a empresa que concede esse benefício deve se inscrever 

no Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT). A inscrição no PAT 

garante que o valor da alimentação não tenha natureza salarial, ou seja, a 

empresa fica isenta de pagar encargos de INSS e FGTS sobre o valor do 

benefício. Além disso, empresas tributadas pelo Lucro Real podem deduzir 

parte desses gastos no Imposto de Renda Pessoa Jurídica. 

A lei permite que a empresa desconte do colaborador até 20% do custo do 

benefício concedido. No entanto, muitas convenções coletivas limitam 

esse desconto a valores simbólicos (como 1 real ou 5% do valor), o que 

deve ser conferido pelo analista de folha. Se a empresa não estiver inscrita 

no PAT e realizar o pagamento de auxílio-alimentação em dinheiro de 

forma habitual, esse valor passa a ser considerado salário e deve sofrer 

todas as incidências de impostos. Recentemente, novas regras proibiram 

o uso do saldo do VR/VA para compras de produtos não alimentícios e 

vetaram as taxas negativas que as operadoras de cartão ofereciam às 

empresas ("rebates"), visando proteger a finalidade nutricional do 

programa. 

O profissional de DP deve gerenciar as recargas mensais de acordo com 

os dias úteis trabalhados por cada funcionário. Em casos de faltas ou 

afastamentos superiores a 15 dias, a empresa pode suspender a 

concessão proporcional do benefício, salvo se a CCT garantir a 

manutenção. A gestão técnica do VR/VA exige o controle de notas fiscais 

das operadoras e a atualização cadastral no portal do PAT a cada dois 

anos ou quando houver mudanças significativas na modalidade de 

fornecimento. O benefício de alimentação é um dos mais valorizados pelos 

colaboradores e sua correta administração contribui para o clima 

organizacional e para a retenção de talentos, mantendo a conformidade 

fiscal da empresa. 
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Aula 6.3 Assistência Médica, Odontológica e Coparticipação 

O oferecimento de plano de saúde e assistência odontológica é um 

benefício facultativo que atua como diferencial competitivo para a 

empresa. Tecnicamente, o valor pago pela empresa para a assistência 

médica ou odontológica não integra o salário para nenhum efeito legal 

(Artigo 458, § 2º da CLT), o que significa que não há incidência de 

encargos sociais sobre essa despesa patronal. No entanto, para fins de 

folha de pagamento, o analista deve gerenciar os descontos das 

mensalidades (quando o plano é compartilhado) e os valores de 

coparticipação (taxas pagas por consultas ou exames realizados). 

Os descontos em folha referentes ao plano de saúde só podem ser feitos 

se houver autorização expressa do funcionário no momento da adesão. O 

sistema de folha deve ser alimentado mensalmente com o arquivo de 

fatura enviado pela operadora de saúde para processar os descontos 

individuais. É vital que os descontos de dependentes também sejam 

discriminados. Um detalhe técnico importante refere-se à retenção do 

Imposto de Renda: o valor que o colaborador paga de plano de saúde é 

uma dedução permitida em sua declaração anual, e a empresa deve 

fornecer esses dados no Informe de Rendimentos anual (DIRF/eSocial). 

Em caso de afastamento do funcionário pelo INSS, a empresa deve decidir 

se manterá o pagamento do plano durante o período de suspensão do 

contrato e como será feito o acerto dos descontos quando o colaborador 

retornar. A suspensão indevida do plano de saúde durante tratamento 

médico pode gerar indenizações pesadas por dano moral. A gestão de 

benefícios de saúde exige organização e sigilo de dados (LGPD), 

especialmente no tratamento de informações sobre tratamentos médicos. 

O profissional de DP deve atuar como ponte entre a operadora e o 

colaborador, garantindo que as inclusões, exclusões e faturamentos 
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ocorram sem erros que possam prejudicar o acesso do trabalhador ao 

atendimento médico. 

Aula 6.4 Empréstimo Consignado e Limites de Margem na Folha 

O empréstimo consignado é uma modalidade de crédito onde as parcelas 

são descontadas diretamente na folha de pagamento do trabalhador. 

Tecnicamente, a empresa atua como intermediária, retendo o valor do 

salário e repassando ao banco credor. A regulamentação do consignado 

em empresas privadas exige a existência de um convênio entre a empresa 

e a instituição financeira. O profissional de DP deve estar atento aos limites 

legais da Margem Consignável, que atualmente é de 35% para 

empréstimos pessoais e mais 5% adicionais para despesas de cartão de 

crédito consignado ou benefício consignado, totalizando 40% da 

remuneração líquida. 

Ao receber uma proposta de averbação de empréstimo, o analista de folha 

deve verificar se o colaborador possui margem disponível. Se o 

colaborador já tiver muitos descontos e o novo empréstimo ultrapassar o 

limite legal, a averbação deve ser negada. No momento da rescisão de 

contrato, a empresa pode descontar até 35% do valor das verbas 

rescisórias líquidas para quitar ou amortizar o saldo devedor do 

empréstimo, repassando esse montante ao banco. É um erro comum as 

empresas descontarem o valor total da dívida na rescisão, o que é ilegal e 

passível de devolução em dobro. 

A responsabilidade da empresa é estritamente sobre a retenção e o 

repasse pontual. Se a empresa desconta do funcionário e não repassa ao 

banco, ela comete o crime de apropriação indébita e pode ser acionada 

judicialmente. O gerenciamento de empréstimos consignados exige um 

controle rigoroso de planilhas ou módulos do sistema para garantir que as 
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parcelas sejam interrompidas em caso de demissão ou afastamento e que 

os repasses ocorram dentro do prazo do convênio. Embora não seja um 

benefício custeado pela empresa, o consignado é um serviço que impacta 

a saúde financeira do colaborador e exige atenção técnica do 

Departamento Pessoal para evitar erros de cálculo que gerem transtornos 

bancários ao trabalhador. 

Módulo 7: Fechamento de Folha e eSocial 

Aula 7.1 Conferência da Folha de Pagamento e Relatórios de Gestão 

A conferência da folha de pagamento é o processo de auditoria interna 

realizado antes da liberação dos pagamentos e do envio de dados ao 

governo. Tecnicamente, o analista de folha deve gerar relatórios 

comparativos entre o mês atual e o mês anterior para identificar variações 

bruscas em verbas como horas extras, adicionais e descontos. É o 

momento de validar se todas as movimentações do mês (admissões, 

demissões, férias e afastamentos) foram devidamente processadas e se 

os cálculos de impostos estão coerentes com as bases apuradas. 

Um checklist técnico de conferência deve incluir: verificação de salários 

inferiores ao piso, conferência de dependentes para IRRF e salário-família, 

validação de rubricas com incidência errada e checagem de totais por 

centro de custo. O analista deve emitir o "Resumo da Folha", que consolida 

os valores de proventos, descontos, líquidos e encargos patronais. Este 

relatório é fundamental para que a gerência financeira provisione o fluxo 

de caixa necessário. Erros detectados nesta fase evitam o retrabalho de 

emitir folhas complementares ou retificar eventos no eSocial, o que 

sempre gera risco de fiscalização. 

Além da conferência numérica, os relatórios de gestão da folha fornecem 

insights valiosos, como o índice de turnover (rotatividade), o custo de 
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absenteísmo (faltas) e o peso das horas extras no orçamento de cada 

departamento. O profissional de DP moderno deve saber interpretar esses 

dados e apresentá-los à diretoria. O fechamento da folha não é apenas 

um ato burocrático de pagar salários, mas uma fonte estratégica de dados 

financeiros. A precisão na conferência final garante que o colaborador 

receba seu salário pontualmente e de forma correta, fortalecendo a 

confiança na relação de emprego e a imagem de profissionalismo do 

Departamento Pessoal da empresa. 

Aula 7.2 Eventos de Remuneração no eSocial (S-1200 e S-1210) 

O eSocial alterou a forma como a folha de pagamento é comunicada ao 

governo. Tecnicamente, o fechamento da folha envolve dois eventos 

principais de natureza periódica. O evento S-1200 (Remuneração de 

Trabalhador) detalha todas as verbas (rubricas) que compõem o salário 

do mês, sejam elas proventos ou descontos, indicando o valor e as 

incidências tributárias. Este evento informa o que o trabalhador ganhou de 

direito no período. Já o evento S-1210 (Pagamentos de Rendimentos 

do Trabalho) informa o momento em que o dinheiro efetivamente saiu do 

caixa da empresa para o bolso do trabalhador, sendo a base para o cálculo 

do Imposto de Renda Retido na Fonte (regime de caixa). 

O prazo para envio desses eventos é até o dia 15 do mês subsequente 

(antecipando-se se não for dia útil). O profissional de folha deve garantir 

que as rubricas utilizadas no sistema estejam corretamente cadastradas 

na Tabela S-1010 do eSocial, vinculadas aos códigos de natureza e 

incidência oficiais do governo. Um erro de vinculação no S-1010 fará com 

que o governo calcule o INSS e o FGTS de forma diferente do sistema da 

empresa, gerando divergências na DCTFWeb. O envio bem-sucedido 

desses eventos gera um recibo de entrega que deve ser arquivado como 

prova de conformidade. 
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É importante compreender a dinâmica de competência versus pagamento. 

Se a empresa paga o salário no 5º dia útil do mês seguinte, a remuneração 

(S-1200) pertence ao mês trabalhado, mas o pagamento (S-1210) 

pertence ao mês em que o valor foi creditado. Esta separação técnica é o 

que permite à Receita Federal monitorar o fluxo financeiro e a retenção de 

impostos. O analista de folha deve monitorar as mensagens de retorno do 

portal do eSocial para corrigir eventuais erros de processamento ou avisos 

de inconsistência cadastral. O domínio desses eventos periódicos é o que 

garante que a folha de pagamento seja considerada "fechada" perante o 

governo e que a empresa esteja regular com suas obrigações acessórias 

digitais. 

Aula 7.3 Fechamento de Eventos Periódicos e DCTFWeb 

Após o envio de todos os eventos de remuneração (S-1200 e S-1210) e 

de desligamento (S-2299), o profissional deve realizar o fechamento do 

período no eSocial através do evento S-1299 (Fechamento dos Eventos 

Periódicos). Este evento sinaliza ao governo que não há mais 

informações de folha para aquele mês e aciona o processamento das 

contribuições previdenciárias e do imposto de renda. O eSocial então 

envia os totais apurados para a DCTFWeb (Declaração de Débitos e 

Créditos Tributários Federais Previdenciários e de Outras Entidades), 

que é o portal da Receita Federal onde os débitos são consolidados. 

No portal da DCTFWeb, o analista deve conferir se os valores de INSS 

descontados dos funcionários e os encargos patronais (CPP, RAT e 

Terceiros) batem exatamente com o resumo da folha do seu sistema. Caso 

haja divergências, o fechamento não deve ser transmitido até que o erro 

seja localizado e corrigido no eSocial. Uma vez transmitida a DCTFWeb, 

é possível realizar a compensação de créditos (como valores de salário-

família e salário-maternidade pagos pela empresa) e abater eventuais 
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retenções de notas fiscais de prestação de serviços. O resultado final é a 

emissão do DARF Unificado, que deve ser pago pela empresa para quitar 

todas as obrigações previdenciárias e fiscais da folha. 

O processo de fechamento exige disciplina com prazos. A falta de entrega 

do S-1299 impede a geração do DARF e coloca a empresa em situação 

de inadimplência, sujeita a multas pesadas. O profissional técnico deve 

saber navegar pelo portal e-CAC da Receita Federal para monitorar a 

situação fiscal da empresa e resolver pendências. A integração entre o 

eSocial e a DCTFWeb eliminou a necessidade de guias manuais (GPS) e 

unificou o recolhimento tributário, trazendo maior transparência para o 

fisco. O sucesso do fechamento mensal depende da qualidade dos dados 

inseridos desde o primeiro dia do mês, reforçando a importância de uma 

rotina de Departamento Pessoal organizada e tecnicamente precisa. 

Aula 7.4 Emissão de Guias de Recolhimento (DARF Unificado) 

A emissão do DARF Unificado é o ato final do ciclo mensal da folha de 

pagamento. Tecnicamente, este documento substituiu a antiga Guia da 

Previdência Social (GPS) e engloba o INSS (segurados e patronal) e o 

IRRF retido dos funcionários. O DARF é gerado automaticamente pelo 

sistema DCTFWeb após a transmissão da declaração. Um detalhe técnico 

importante é que o DARF possui um código de barras e um código de 

barras de pagamento (QR Code) para PIX, facilitando a liquidação 

imediata. O prazo de vencimento do DARF Unificado é o dia 20 do mês 

subsequente, antecipando-se para o dia útil imediatamente anterior caso 

o dia 20 caia em final de semana ou feriado. 

O profissional de folha deve estar atento à separação de guias em casos 

específicos, como o recolhimento de IRRF sobre aluguéis ou serviços de 

terceiros (autônomos sem vínculo), que podem ter códigos de DARF 
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diferentes ou prazos distintos dependendo da natureza do rendimento. No 

entanto, para a folha de salários padrão, o objetivo do governo é a 

unificação total. É fundamental que a empresa tenha o comprovante de 

pagamento guardado junto com o resumo da folha para fins de auditoria 

contábil e trabalhista. O não pagamento do DARF no prazo gera juros e 

multas de mora automáticos que são cobrados na próxima transmissão da 

DCTFWeb. 

Além do DARF, o analista deve emitir a guia do FGTS Digital, que como 

vimos, é uma guia separada e recolhida via PIX. A conferência entre o 

valor pago no DARF e o valor depositado no FGTS é o que garante que 

100% dos encargos sociais daquela folha foram quitados. Em empresas 

com filiais, o fechamento é centralizado no CNPJ da matriz, o que exige 

um controle de rateio de custos se a contabilidade exigir. O domínio 

técnico da emissão de guias e do fluxo de pagamentos é a garantia de que 

o Departamento Pessoal cumpriu sua missão de conformidade tributária, 

evitando bloqueios na CND e protegendo o fluxo de caixa da empresa 

contra penalidades fiscais desnecessárias. 

Módulo 8: Rotinas Especiais na Folha 

Aula 8.1 Décimo Terceiro Salário: Primeira e Segunda Parcela 

A Gratificação de Natal, ou 13º salário, é devida a todo trabalhador com 

carteira assinada e corresponde a 1/12 da remuneração por mês 

trabalhado (ou fração igual ou superior a 15 dias). Tecnicamente, o 

pagamento é dividido em duas parcelas. A primeira parcela 

(Adiantamento) deve ser paga obrigatoriamente entre os meses de 

fevereiro e novembro de cada ano, correspondendo a 50% do salário do 

mês anterior ao pagamento. Sobre a primeira parcela não incide desconto 

de INSS ou IRRF, apenas o depósito de 8% de FGTS. O funcionário 
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também pode solicitar o recebimento da 1ª parcela junto com suas férias, 

desde que faça o pedido por escrito em janeiro do respectivo ano. 

A segunda parcela deve ser paga até o dia 20 de dezembro. O cálculo é 

feito sobre a remuneração integral de dezembro (ou do mês da rescisão), 

deduzindo-se o valor já pago na primeira parcela. É na segunda parcela 

que ocorrem todos os descontos legais: INSS e IRRF são calculados sobre 

o valor total do 13º e descontados integralmente nesta guia. O 13º salário 

possui uma folha de pagamento exclusiva para fins de eSocial e 

DCTFWeb (competência 13), com prazo de entrega e recolhimento 

específicos (geralmente dia 20 de dezembro). O cálculo das médias de 

horas extras, adicionais e comissões deve ser incluído na base do 13º para 

garantir o pagamento correto da remuneração variável. 

O profissional de folha deve estar atento aos casos de funcionários 

admitidos durante o ano, para os quais o cálculo será proporcional aos 

meses trabalhados. Faltas injustificadas que resultem em menos de 15 

dias trabalhados no mês fazem com que o colaborador perca o direito ao 

1/12 daquele mês. A gestão do 13º exige um planejamento financeiro da 

empresa, e o DP deve fornecer as projeções de valores desde o meio do 

ano. O erro no cálculo ou o atraso no pagamento do 13º gera multas 

administrativas por empregado e é um dos motivos mais frequentes de 

denúncias aos órgãos de fiscalização do trabalho, dada a natureza 

alimentar e a expectativa do trabalhador sobre esta verba. 

Aula 8.2 Provisão de Férias e Décimo Terceiro na Folha Mensal 

A provisão de férias e 13º salário é uma técnica contábil e de DP para 

reconhecer mensalmente o custo futuro desses direitos. Embora o 

pagamento ocorra em datas específicas, o colaborador adquire 1/12 do 

direito a cada mês trabalhado. Tecnicamente, a provisão de férias deve 
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incluir o valor do salário mensal, o terço constitucional (1/3) e os encargos 

patronais incidentes (FGTS, INSS Patronal, RAT e Terceiros). O objetivo 

é que a empresa saiba exatamente quanto cada funcionário "custa" por 

mês além do seu salário nominal, evitando surpresas financeiras nos 

meses de gozo de férias ou de pagamento de gratificações. 

O analista de folha deve gerar mensalmente o relatório de provisões, que 

atualiza os saldos de acordo com os aumentos salariais e as médias de 

verbas variáveis do período. Quando o funcionário recebe um aumento, a 

provisão dos meses anteriores deve ser ajustada (complementada) para 

refletir o novo valor do direito acumulado. No sistema de folha, esses 

cálculos são automatizados, mas o profissional deve saber conferir as 

fórmulas. A provisão correta permite que a contabilidade da empresa 

apresente um balanço fiel, refletindo as obrigações trabalhistas que estão 

sendo acumuladas. 

Além da provisão financeira, o DP deve gerenciar o período aquisitivo e 

o período concessivo de férias. Se a empresa não conceder as férias 

dentro do período concessivo (os 12 meses seguintes ao período em que 

o direito foi adquirido), ela será obrigada a pagar as férias em dobro, 

conforme o Artigo 137 da CLT. A provisão ajuda a monitorar esses prazos, 

alertando sobre férias que estão próximas de vencer. A gestão técnica das 

provisões demonstra o nível de maturidade do Departamento Pessoal, 

transformando o setor em uma fonte de consultoria financeira para os 

donos do negócio, garantindo que o passivo trabalhista esteja sempre sob 

controle e devidamente provisionado. 

Aula 8.3 Afastamentos, Auxílio-Doença e Salário-Maternidade 

Quando um colaborador se afasta por motivo de doença ou acidente, a 

empresa é responsável pelo pagamento dos primeiros 15 dias de 
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afastamento. A partir do 16º dia, o contrato de trabalho é suspenso e o 

pagamento passa a ser responsabilidade do INSS através do benefício de 

Auxílio-Doença (ou Auxílio por Incapacidade Temporária). 

Tecnicamente, o profissional de folha deve lançar o afastamento no 

sistema e informar ao eSocial via evento S-2230. Durante os primeiros 15 

dias, a remuneração é normal e há incidência de encargos. A partir do 16º 

dia, o funcionário deixa de receber na folha da empresa (salvo 

complementos previstos em CCT) e a empresa deixa de recolher INSS e 

FGTS (exceto em casos de afastamento por acidente de trabalho, onde o 

FGTS continua sendo obrigatório). 

O Salário-Maternidade tem uma dinâmica técnica diferente: a empresa 

paga o valor integral da remuneração à colaboradora durante os 120 dias 

de licença e compensa esse valor total na guia de INSS (DCTFWeb) do 

mês. Ou seja, a empresa atua como repassadora do benefício em nome 

do governo. No fechamento da folha, a rubrica de salário-maternidade 

deve ser configurada corretamente para que o abatimento no DARF seja 

automático. A colaboradora em licença-maternidade continua tendo direito 

ao depósito mensal de FGTS e à contagem de tempo para férias e 13º 

salário. 

O analista de folha deve ser rigoroso na coleta e arquivamento dos 

atestados médicos e comunicados de decisão do INSS. O controle desses 

afastamentos é vital para o cálculo correto da folha e para a gestão do FAP 

(Fator Acidentário de Prevenção), pois afastamentos acidentários (B91) 

aumentam o custo da empresa. O acompanhamento do retorno ao 

trabalho após a alta do INSS também exige o Exame Médico de Retorno 

ao Trabalho. A gestão técnica de afastamentos protege a empresa contra 

erros de pagamento e garante que o colaborador afastado receba o 
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suporte necessário da previdência, mantendo o vínculo empregatício 

regularizado conforme os ditames da lei previdenciária e trabalhista. 

Aula 8.4 Salário-Família: Requisitos e Compensação na Guia 

O Salário-Família é um benefício previdenciário pago pela empresa aos 

empregados (inclusive domésticos) e trabalhadores avulsos, de acordo 

com o número de filhos ou equiparados que possuam. Tecnicamente, o 

benefício é destinado apenas aos trabalhadores de "baixa renda", 

conforme o limite de remuneração bruta fixado anualmente pelo governo. 

O valor da cota é fixo por filho de até 14 anos de idade (ou de qualquer 

idade se for inválido). Na folha de pagamento, o salário-família aparece 

como um provento, mas não tem natureza salarial e não sofre qualquer 

incidência de encargos. 

Para conceder o benefício, o profissional de DP deve exigir a certidão de 

nascimento do filho, a caderneta de vacinação (para filhos até 6 anos) e o 

comprovante de frequência escolar (para filhos de 7 a 14 anos). O 

colaborador deve assinar um Termo de Responsabilidade se 

comprometendo a informar qualquer alteração que leve à perda do 

benefício. Assim como o salário-maternidade, o valor pago a título de 

salário-família é deduzido (compensado) do valor que a empresa deve 

repassar de INSS na DCTFWeb. Ou seja, a empresa paga ao funcionário 

e "recebe de volta" o valor através do abatimento do imposto a pagar ao 

governo. 

O analista de folha deve conferir mensalmente se o salário do colaborador 

não ultrapassou o teto para recebimento do benefício. Se em determinado 

mês o funcionário fizer muitas horas extras e sua remuneração bruta 

exceder o limite, ele perde o direito ao salário-família naquele mês 

específico. No sistema, a rubrica de salário-família deve estar vinculada 
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ao código de incidência correto para que o eSocial reconheça a 

compensação. A guarda documental desses comprovantes de 

dependentes é essencial, pois em caso de fiscalização, a falta da certidão 

ou do comprovante escolar pode levar a Receita Federal a glosar 

(cancelar) as compensações realizadas, obrigando a empresa a devolver 

os valores com juros e multa. 

 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

 Planalto.gov.br: Consulta à Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT) e Leis Previdenciárias (Lei 8.212/91 e 8.213/91). 

 Portal do eSocial (gov.br/esocial): Manual de Orientação do 

eSocial (MOS) e Perguntas Frequentes sobre Folha. 

 Receita Federal do Brasil: Guia Prático da DCTFWeb e Instruções 

Normativas sobre retenção de IRRF e INSS. 

 ENIT (Escola Nacional da Inspeção do Trabalho): Materiais 

educativos sobre legislação trabalhista e segurança do trabalho. 

 CFC (Conselho Federal de Contabilidade): Normas de provisões 

trabalhistas e contabilidade de pessoal. 

 Portal do FGTS Digital: Manuais e vídeos tutoriais sobre a nova 

forma de arrecadação do fundo de garantia. 

 

 


